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PARECER Nº 330/2017/CETRAN/SC

Interessado: Anderson Silva – Departamento Municipal de Trânsito de Guaramirim
Assunto: Remoção de veículo pelo próprio condutor
Conselheiro Relator: José Vilmar Zimmermann
EMENTA. Não há previsão legal autorizando que a remoção ou a transferência do veículo retido para o pátio seja realizada por iniciativa do próprio condutor. Desde o momento em que a medida administrativa é aplicada, seja ela a retenção ou a remoção do veículo, a responsabilidade pela realização do ato é do órgão público e dos seus agentes executores, mesmo na hipótese de a remoção ocorrer valendo-se da própria capacidade de movimentação do veículo a ser removido, pois o bem se encontra sob a custódia/responsabilidade do órgão de trânsito.
I.
Consulta:

1.

Pergunta o consulente, se é possível àquele que for flagrado cometendo uma infração de trânsito sujeita a retenção, remoção ou apreensão do veículo, requerer guincho particular para realizar o serviço. Indaga, também, se, havendo condições de segurança para tanto, é possível permitir que o próprio condutor dirija o veículo até o pátio do órgão de trânsito para evitar a cobrança do serviço de remoção. 
II. 
Fundamentação:

2.

Para responder as questões em fastígio cumpre compreender a natureza jurídica e as implicações dos atos de reter e remover veículos empregados nas transgressões para as quais a lei tenha estabelecido tais providências.

3. 

De início cumpre observar que a penalidade de apreensão de veículo foi abolida pela Lei nº 13.281/16, motivo pelo qual é desnecessário abordá-la neste estudo. Quanto às medidas administrativas de retenção e remoção do veículo, deve-se destacar que são emanações do poder de polícia, ou seja, são atribuições que Administração Pública dispõe para condicionar o uso, o gozo e a disposição da propriedade e o exercício da liberdade dos administrados no interesse público ou social. Acerca do assunto, assevera Diógenes Gasparini:

O ordenamento jurídico confere aos administrados uma série de direitos relacionados com o uso, gozo e disposição da propriedade e com o exercício da liberdade, a exemplo do que está consignado nos incisos IV, III, XV e XXII do art. 5ª da Constituição da República. O exercício desses direitos, apesar disso, não é ilimitado. Ao contrário, deve ser compatível com o bem-estar social ou com o próprio interesse do Poder Público, não podendo, assim, constituir obstáculo à realização dos objetivos do Estado ou da sociedade. Esse condicionamento da liberdade e da propriedade dos administrados aos interesses públicos e sociais é alcançado pela atribuição de polícia administrativa, ou, como é comumente designado, poder de polícia. (GASPARINI, Diogenes. Direito administrativo, 8ª ed. São Paulo : Sariva, 2003, p. 119)

4. 

Tratam-se, a retenção e a remoção, pois, de ações cuja execução fica, por determinação legal, a cargo do órgão de trânsito ou seus agentes, consoante se depreende do comando contido no art. 269, incisos I e II, do CTB:

Art. 269. A autoridade de trânsito ou seus agentes, na esfera das competências estabelecidas neste Código e dentro de sua circunscrição, deverá adotar as seguintes medidas administrativas:
I - retenção do veículo;

II - remoção do veículo;

5. 

Compete, portanto, à autoridade de trânsito ou ao seu agente adotar as medidas de retenção e remoção.
6. 
O Manual Brasileiro de Fiscalização de Trânsito – MBFT, disciplina a matéria nos seguintes termos:

8.1 - Retenção do Veículo

Consiste na sua imobilização no local da abordagem, para a solução de determinada irregularidade.

A retenção se dará nas infrações em que esteja prevista esta medida administrativa.

Quando a irregularidade puder ser sanada no local onde for constatada a infração, o veículo será liberado tão logo seja regularizada a situação.

Na impossibilidade de sanar a falha no local da infração, o veículo poderá ser retirado por condutor regularmente habilitado, desde que não ofereça risco à segurança do trânsito, mediante recolhimento do Certificado de Licenciamento Anual - CLA/CRLV, contra recibo, notificando o condutor do prazo para sua regularização.

Não se apresentando condutor habilitado no local da infração, o veículo será recolhido ao depósito.

No prazo assinalado no recibo, o infrator deverá providenciar a regularização do veículo e apresentá-lo no local indicado, onde, após submeter-se à vistoria, terá seu CLA/CRLV restituído.

No caso de não observância do prazo estabelecido para a regularização, o agente da
autoridade de trânsito deverá encaminhar o documento ao órgão ou entidade de trânsito de registro do veículo.

Havendo comprometimento da segurança do trânsito e/ou no caso do condutor sinalizar que não regularizará a situação, a retenção do veículo poderá ser transferida para local mais adequado ou para o depósito do órgão ou entidade de trânsito.

Quando se tratar de transporte coletivo conduzindo passageiros ou de veículo
transportando produto perigoso ou perecível, desde que o veículo ofereça condições de segurança para circulação em via pública, a retenção pode deixar de ser aplicada imediatamente.

8.2 - Remoção do Veículo

A remoção do veículo consiste em deslocar o veículo para o depósito fixado pela autoridade de trânsito com circunscrição sobre a via. Tem por finalidade restabelecer as condições de segurança, fluidez da via, garantir a boa ordem administrativa, dentre outras hipóteses estabelecidas pela legislação.

A medida administrativa de remoção é independente da penalidade de apreensão e não se caracteriza como medida antecipatória desta.
A remoção deve ser feita por meio de veículo destinado para esse fim ou, na falta deste, valendo-se da própria capacidade de movimentação do veículo a ser removido, desde que haja condições de segurança para o trânsito.

A remoção do veículo não será aplicada se o condutor, regularmente habilitado, sanar a irregularidade no local, desde que isso ocorra antes que a operação de remoção tenha sido iniciada, ou quando o agente avaliar que a operação de remoção trará ainda mais prejuízo à segurança e/ou fluidez da via. 

Este procedimento somente se aplica para o veículo devidamente licenciado e que esteja em condições de segurança de circulação. 
A restituição dos veículos removidos só ocorrerá após o pagamento das multas, taxas e despesas com remoção e estada, além de outros encargos previstos na legislação especifica.

7. 

Doutrinariamente, retenção constitui a ação ou efeito de reter, de manter e conservar o veículo pertencente a outrem no poder e sob a responsabilidade da autoridade. “Tira-se o bem da posse do condutor, passando o mesmo para a posse da autoridade, mais como garantia de que se cumprirá uma obrigação”.
 “A retenção constitui uma medida de retirada do veículo do poder do condutor, passando para o poder da autoridade, até que se resolva a situação prevista em lei que autoriza tal medida”.
 Susta-se a circulação do veículo que fica sob custódia provisória ante a flagrância de irregularidade, até que seja sanada.
 Dessas definições extraem-se os seguintes elementos distintivos da medida administrativa em comento: a) sustação da circulação do veículo; b) custódia provisória do veículo pela autoridade ou seu agente c) garantia do cumprimento de uma obrigação; d) condicionamento da devolução do veículo à resolução de uma situação, legalmente prevista, autorizadora da medida. 
8. 

Partindo das premissas acima alinhavadas, retenção não implica, apenas, na imobilização temporária do veículo, compreendendo-se como tal ainda a custódia do bem pela autoridade para garantir o cumprimento de um dever e a solução de uma irregularidade. Juridicamente, custódia significa ação de guardar alguma coisa alheia
. Sob este prisma, considerando que a retenção impõe à autoridade a guarda do veículo, por força do preceituado no art. 631, aliado aos arts. 647, I e 648, todos do Código Civil Brasileiro, salvo disposição em contrário, a restituição da coisa deve dar-se no lugar em que tiver de ser guardada. A guarda do veículo deve ocorrer nos locais previamente estabelecidos pela autoridade (depósito). Assim, ao permitir a liberação do veículo no local da ocorrência, as disposições dos §§1º e 2º do artigo 270 do CTB estabelecem exceções à regra e, como tais, tornam-se admissíveis apenas nas hipóteses expressamente previstas. Sob este aspecto, convém invocar a lição de MAXIMILIANO:

O artigo do Código Civil explicitamente consolidou o preceito clássico - exceptiones sunt strictssimoe interpretationis (interpretam-se as exceções estritissimamente) - no art. 6º da antiga introdução, assim concebido: “a lei que abre exceção a regras gerais, ou restringe direitos só abrange os casos que especifica”.

9. 
Diante desses pressupostos é que se deve apurar o conteúdo pragmático dos preceitos averbados no art. 270, e respectivos parágrafos, do CTB. 

10. 
O ponto nodal da controvérsia em debate consiste na perfeita intelecção do ditame erigido no §2º do artigo 270 do CTB, in verbis:

Art. 270. O veículo poderá ser retido nos casos expressos neste Código.

§1º Quando a irregularidade puder ser sanada no local da infração, o veículo será liberado tão logo seja regularizada a situação.

§2º Não sendo possível sanar no local da infração, o veículo poderá ser retirado por condutor regularmente habilitado, mediante recolhimento do Certificado de Licenciamento Anual, contra recibo, assinalando-se ao condutor prazo para sua regularização, para o que se considerará, dede logo, notificado.

11. 
Infere-se dos retro citados dispositivos legais que a lei impõe algumas condições para que o veículo seja confiado ao interessado quando as irregularidades que determinaram sua retenção não puderem ser sanadas no local onde foram constatadas. Basicamente, são elas: a) existência de condutor legalmente habilitado para retirar o veículo; b) recolhimento, contra recibo, do Certificado de Licenciamento Anual.

12. 
Não há, como visto, previsão legal autorizando que a remoção ou a transferência do veículo retido para o pátio seja realizada por iniciativa do próprio condutor. Ou o veículo retido é liberado nos termos do §2º do art. 270 do CTB, ou é recolhido ao depósito. Com efeito, o que se infere do ordenamento jurídico vigente é que desde o momento em que a medida administrativa é aplicada, seja ela a retenção ou a remoção do veículo, a responsabilidade pela realização do ato é do órgão público e dos seus agentes executores, mesmo na hipótese de a remoção ocorrer valendo-se da própria capacidade de movimentação do veículo a ser removido, pois, como dito acima, o bem está sob a custódia/responsabilidade do órgão de trânsito.
III. 
Conclusão:

13. 
Não há previsão legal autorizando que a remoção ou a transferência do veículo retido para o pátio seja realizada por iniciativa do próprio condutor. Desde o momento em que a medida administrativa é aplicada, seja ela a retenção ou a remoção do veículo, a responsabilidade pela realização do ato é do órgão público e dos seus agentes executores, mesmo na hipótese de a remoção ocorrer valendo-se da própria capacidade de movimentação do veículo a ser removido, pois o bem se encontra sob a custódia/responsabilidade do órgão de trânsito.

Contribuiu na elaboração do presente parecer o especialista em trânsito e ex-conselheiro Rubens Museka Junior.

Florianópolis, 18 de abril de 2017.

JOSÉ VILMAR ZIMMERMANN
Conselheiro Representante da FECTROESC
Aprovado por unanimidade na Sessão Ordinária n.º 16, realizada em 18 de abril de 2017.

LUIZ ANTONIO DE SOUZA

Presidente
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